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                    ESTADO DE SANTA CATARINA

                    PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007

EDITAL PP Nº 54/2007

MODALIDADE:
PREGÃO PRESENCIAL

TIPO:
MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, por intermédio do Departamento de Trânsito, torna público que realizará PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Municipal nº 2.879/06 e alterações, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
O credenciamento, os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos pela Pregoeira, na sala do Setor de Compras e Licitações do Município de Joaçaba, à Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até o horário estipulado abaixo, para o início da sessão pública de processamento do pregão.

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.
A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se no dia 08 de janeiro de 2008, às 14 horas, e será conduzida pela Pregoeira com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 
1. DO OBJETO, DA FORMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1.1. Do Objeto

1.1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de locação, instalação e manutenção de equipamentos de monitoramento eletrônico (lombadas eletrônicas), no perímetro urbano de Joaçaba, com emissão de provas visuais do cometimento de infrações de trânsito, durante o exercício financeiro de 2008, conforme o projeto básico e as especificações constantes do Anexo I do presente Edital.   

1.1.2. Para o completo adimplemento do objeto em licitação, incluem-se, para todo o período de vigência do 
contrato, sem custos adicionais:

a) O fornecimento de equipamentos monitoradores eletrônicos;

b) Os serviços de manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos fornecidos;

c) Os serviços de operação dos equipamentos  fornecidos;

d) O fornecimento dos equipamentos necessários para o processamento de dados e provas visuais;

e) Os serviços de processamento de dados estatísticos coletados dos equipamentos fornecidos e por eles gerados, com a respectiva elaboração de relatórios;

f) Os serviços de processamento das provas visuais geradas pelos equipamentos fornecidos;

g) A confecção eletrônica dos Autos de Infração/Notificação (A.I./N.) emitidos com base nas provas visuais geradas pelos equipamentos fornecidos;

h) Desenvolvimento e fornecimento de todos os programas (“softwares”) necessários, inclusive os serviços e materiais de sinalização vertical e horizontal das áreas a serem monitoradas eletronicamente, entre 150 metros antes e depois de cada faixa monitorada; 

i) Os serviços, com os respectivos materiais, e mão de obra civil para implantação dos equipamentos licitados. 

1.1.3. A proponente vencedora, deverá fornecer, de acordo com as especificações descritas nos subitens 
3.2 e 3.3 do Anexo I, sem custos adicionais:

a) 03 (três) placares eletrônicos de mensagens variadas (baseado em tecnologia a Led's), com caráter educativo de trânsito e utilidade pública, armado em totem ou coluna;

b) 04 (quatro) aparelhos sinalizadores verticais com indicação variável de velocidade regulamentar.  
1.2. Da Forma de Execução

1.2.1. O prazo para início da prestação dos serviços será de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial.
1.2.2. O prazo limite para instalação e efetiva colocação dos equipamentos em funcionamento, não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço Inicial correspondente.
1.2.3. Qualquer mudança no prazo limite para instalação somente poderá ocorrer com a devida aprovação ou por solicitação do Departamento de Trânsito do Município.
1.2.4. Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:
a. Alteração do projeto ou especificações pela CONTRATANTE;
b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
c. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do volume de trabalho por ordem e no interesse da CONTRATANTE;
d. Acréscimo ou supressão das quantidades inicialmente previstas no contrato;
e. Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f. Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato.
1.2.5.
A licitante vencedora assumirá integral responsabilidade pela execução dos serviços, de acordo com a legislação específica e as normas deste Edital, obrigando-se a:
1.2.5.1.
Instalar e manter em perfeito estado de funcionamento e segurança, às suas exclusivas expensas, todos os equipamentos que compuserem o sistema, sob a supervisão da CONTRATANTE e mediante ordens de serviços, obedecendo ao plano de implantação e operação aprovado e estabelecido pela mesma.
1.2.5.1.1.
A ordem de serviço poderá ser efetivada por faixa de monitoramento, ou seja, será definida a implantação do sistema conforme necessidade da CONTRATANTE.
1.2.5.2.
Fornecer à CONTRATANTE os registros das imagens gerados pelos equipamentos.
1.2.5.2.1.
A licitante vencedora deverá manter cópia de segurança das imagens colhidas até final do contrato, quando os arquivos deverão ser entregues à CONTRATANTE.
1.2.5.3.
Dar manutenção preventiva e corretiva aos sistemas em operação, em estrita observância aos critérios definidos pela CONTRATANTE.
1.2.5.4.
Recompor e/ou reparar, quando for o caso, os danos ocasionados em calçadas, jardins e pavimentos devido a instalação dos equipamentos e respectivas infra-estruturas, de forma que toda área próxima à instalação esteja nas mesmas condições existentes anteriormente às obras realizadas.
1.2.5.5.
Colocar, relocar e retirar os equipamentos instalados nas vias, nos prazos e condições estabelecidos pela CONTRATANTE, observados os critérios de segurança e fluidez viária.
1.2.5.6.
Aferir os equipamentos pelo INMETRO ou organismo a ele credenciado, no prazo fixado pela legislação vigente. Os laudos de aferições iniciais deverão ser entregues à CONTRATANTE, antes do início da operação dos equipamentos, conforme disposições legais em vigor.
1.2.5.7.
Programar antecipadamente e com aprovação da CONTRATANTE, as manutenções preventivas e corretivas que interfiram na fluidez ou segurança do tráfego.
1.2.5.8.
Entregar à CONTRATANTE os relatórios estatísticos que os equipamentos permitem gerar, com formato e teor desenvolvidos de comum acordo entre as partes.
1.2.5. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios porventura apresentados ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente. 
1.2.6. A proponente vencedora fica obrigada aos acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato.
1.2.7. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.
1.3. Do Recebimento do Objeto
1.3.1. Os equipamentos oferecidos pela proponente vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor.
1.3.2. O Prefeito designará o(s) responsável(is) pelo recebimento dos serviços, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas no edital. 
1.3.3. Caso a execução dos serviços esteja em desacordo com as especificações do edital, o(s) responsável(is) rejeitará(ão) o recebimento do mesmo.
1.3.4. A proponente vencedora ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para o Município, o equipamento recusado.
1.3.5. Os ensaios, testes, aprovações, homologações, aferições e demais provas exigidas por normas técnicas específicas para a boa execução do contrato correrão por conta do contratado.
1.3.6. O MUNICÍPIO DE JOAÇABA rejeitará no todo ou em parte, o que for executado ou fornecido em desacordo com o Edital e o Contrato.
2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente Licitação empresas do ramo, regularmente estabelecidas no País, desde que satisfaçam, dentre outras exigências previstas em Lei, as condições do presente Edital, cadastradas ou não no município de Joaçaba.

2.2. Não poderão participar deste procedimento licitatório:

a) Empresas reunidas em consórcios, bem como de cooperativas, conforme Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TCAC nº 438/01, firmado entre o Município de Joaçaba e o Ministério Público do Trabalho;

b) Empresas que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas, ou que estejam cumprindo suspensão ao direito de licitar ou contratar com a administração pública, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata com sentença definitiva transitada em julgado;

c) Servidor, agente político, dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, observadas também as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.
d) Empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação.
2.3.
A Empresa Licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social, atividade inerente ao objeto desta Licitação.

2.4. 
A participação nesta Licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

2.5.
DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

2.5.1.
As microempresas e empresas de pequeno porte que QUISEREM participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.
2.5.2.
A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:
a. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.
b. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo II, do presente Edital.
2.5.3.
Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte, deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas participantes.

3. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO

3.1.
Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.
3.2.
A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal, deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:
3.2.1.
Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:
· Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
· Cópia da cédula de identidade.
3.2.2.

Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar: 
· Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo III deste Edital, com firma reconhecida em cartório;
· Cópia da cédula de identidade;
· Cópia do ato constitutivo ou contrato social.
3.3.
O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua proposta escrita.
3.4.
A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em conseqüência do direito de interpor recurso. 
3.5.
Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante.
3.6.
Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo licitatório, deverão ser entregues SEPARADAMENTE dos envelopes da Proposta e da Documentação. 
3.7.
Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1.
A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV, FORA DOS ENVELOPES 01 e 02.
4.2.
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
ENVELOPE 01 - PROPOSTA
PREFEITURA DE JOAÇABA
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007
EMPRESA PROPONENTE:
ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA DE JOAÇABA
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007
EMPRESA PROPONENTE:
5.
DA PROPOSTA 
5.1.
O conteúdo do Envelope nº 01 “DA PROPOSTA”, deverá ser composto dos seguintes elementos:
5.1.1.
Carta proposta, na forma impressa, de acordo com o modelo do Anexo V, contendo:
5.1.1.1.
Nome, endereço e CNPJ do proponente;
5.1.1.2.
Número do processo e do edital;
5.1.1.3.
Preço unitário e total cotados, contendo o valor global mensal cobrado para a execução dos serviços, em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação. Nos preços propostos deverão estar inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos quando for o caso, bem como, todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. Os preços unitários deverão ser cotados com até 03 (três) dígitos após a vírgula e os preços totais com somente 02 (dois) dígitos após a vírgula;
5.1.1.4.
Especificações pertinentes ao objeto desta licitação;
5.1.1.5.
Marca do equipamento cotado;

5.1.1.6.
Validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;

5.1.1.7.
Prazo para o início da prestação do serviço que deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias, contados da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, correspondente.

5.1.1.8.
Prazo para instalação e efetiva colocação dos equipamentos em funcionamento, que não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço Inicial correspondente.
5.2. A empresa proponente deverá observar na elaboração da sua proposta o VALOR MÁXIMO DE R$ 2.200,00 (DOIS MIL E DUZENTOS REAIS), por faixa de rodagem em que será realizado o monitoramento, sob pena de desclassificação.

5.3.
Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste edital.

5.4.
No caso de divergência entre o valor unitário e o valor total proposto, será levado em consideração o primeiro.
5.5.
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.
5.6.Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.
5.7.O preço proposto na licitação deverá incluir todas as despesas diretas ou indiretas, inclusive seguros, tributos e encargos de qualquer natureza e quaisquer outras despesas que onerem os serviços.
5.8.
O (a) Pregoeiro (a) considerará como formais erros e outros aspectos que beneficiem o Município e não implique nulidade do procedimento.
5.9.Com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital.
5.10.
Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.
6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02 “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”
6.1.
Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope nº 02 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, os documentos a seguir relacionados:
6.1.1.
Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.1.1.1.
A empresa que apresentar, conforme o subitem 3.2 deste edital, o Ato Constitutivo/Contrato Social no ato de credenciamento do seu representante para participação da presente Licitação, fica dispensada de apresentá-lo dentro do envelope da habilitação.

6.1.2.
Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;

6.1.3.
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;
6.1.4.
Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;
6.1.5.
Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;
6.1.6.
Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;
6.1.7.
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
6.1.8.
Atestado de Visita, conforme o modelo constante do Anexo VI do presente edital, fornecida pelo Departamento de Trânsito da Prefeitura de Joaçaba, que o Responsável Técnico da proponente, vistoriou os locais onde serão instalados os equipamentos e que tomou conhecimento de todas as informações, obstáculos e condições para execução dos serviços necessários às instalações dos mesmos. 
6.1.8.1.
O Atestado de Visita deverá ser obtido junto ao Departamento de Trânsito da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, Joaçaba – SC, até o dia 07 de janeiro de 2008, em horário normal de expediente (13h às 19h), com o Diretor de Trânsito do Município.
6.1.9.
Comprovação de capacidade para o fornecimento do item, objeto deste Edital, de ter executado a qualquer tempo, serviços equivalentes ou semelhantes a estes que estão sendo licitados, mediante atestado ou certidão emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado;
6.1.10.
Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE), e o Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPA), já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que demonstrem a boa situação financeira da Empresa Proponente, através dos seguintes índices:
	INDICE DE LIQUIDEZ GERAL
	ILG >= 1
	ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP

	INDICE DE SOLVENCIA GERAL 
	ISG >= 1
	ISG = AT / (PC+ELP)

	INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE
	ILC >= 1
	ILC =  AC / PC

	
	
	

	Onde:

	
	

	AT= Ativo Total
	
	

	AC= Ativo Circulante
	
	

	PC= Passivo Circulante
	
	

	PL= Patrimônio Liquido
	
	

	ELP= Exigível a Longo Prazo
	
	

	RLP= Realizável a Longo Prazo
	
	


6.1.10.1.
Serão consideradas inabilitadas as empresas com Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) inferior a 1 (um).

6.1.10.2.
Para empresas recém constituídas, o documento solicitado no item 6.1.10, poderá ser substituído pela apresentação de cópia do Balanço de Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
6.1.11.

Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias;
6.1.12.

Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;
6.1.13.

Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
6.1.14.

Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.
6.2.
Os documentos descritos nos subitens 6.1.1 ao 6.1.7 acima, poderão ser substituídos, em todo ou em parte, pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado.
6.3.
Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal, devendo neste caso, ser apresentada preferencialmente, até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Administração da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378.
6.4.
A Equipe de Apoio do Pregão poderá proceder à consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las.
6.5.
Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.
6.6.
No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.
6.7.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.18.7 e seguintes do presente Edital.
7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
7.1.

O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como, o recebimento da proposta de preços e dos documentos de habilitação ocorrerá até o horário marcado para início da sessão de processamento do pregão e no local indicados no preâmbulo deste Edital.

7.1.1.
Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento dos envelopes e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.2.

Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, a partir das 14 horas do dia 08 de janeiro de 2008, momento em que os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV do Edital.

7.3.

A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.3.1.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

7.3.2.
Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes. 
7.4.

As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5.

A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6.

Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.7.

A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8.

Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006 (item 7.18 e seguintes deste Edital).
7.9. 
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10.
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1.
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11.
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.12.
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.13.
Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.14.
Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

7.15.
A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

7.16.
Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 

7.17. 
A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

7.18. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.18.1.
Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.18.2.
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

7.18.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.18.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.18.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

7.18.4.
Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.18.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.18.5.
A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

7.18.6.
O disposto no subitem 7.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

7.18.7.
A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.18.7.1.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

7.18.7.2.
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.18.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.18.8.
A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1.
No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.2.
A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
8.3.
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
8.4.
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
8.5.
A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL.
9. DA CONTRATAÇÃO 
9.1.
Fica estabelecido que com o licitante vencedor será celebrado contrato, conforme Anexo VII, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, devendo neste ato, a Contratada indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.
9.2.
A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 11 do presente Edital.

9.3.Caso a(s) proponente(s) declarada(s) vencedora(s), não queira(m) ou não possa(m) assinar o contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades à(s) desistente(s), optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo(s) primeiro(s) classificado(s), inclusive quanto aos preços, conforme dispõe o § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.
10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1. Das Responsabilidades do Município:

10.1.1.
A definição do objeto desta Licitação;

10.1.2.
Tomar todas as providências necessárias à execução do Processo Licitatório;
10.1.3.
Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização dos serviços prestados;

10.1.4.
Efetuar o pagamento das faturas apresentadas e consideradas em ordem, na forma prevista no item 14 do presente Edital;
10.1.5.
Disponibilizar junto a CELESC os pontos de energia necessários para a implantação dos equipamentos e sua operação durante a vigência do contrato, arcando com as despesas inclusive do fornecimento de energia;

10.1.6.
Informar ao proponente vencedor a ocorrência de qualquer irregularidade em qualquer equipamento;
10.1.7.
Expedir Ordem Inicial de Serviços para início da execução dos serviços;
10.1.8.
Proceder, por intermédio de servidor designado à inspeção da qualidade dos equipamentos e rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando o proponente vencedor a promover a devida substituição, observando-se os prazos estipulados;
10.1.9.
Designar os locais em que os equipamentos devem ser instalados ou remanejados; 
10.1.10.
Transmitir por escrito à CONTRATADA as instruções, ordens e reclamações competindo decidir os casos de dúvida que surgirem no decorrer do contrato;
10.1.11.
Possibilitar à CONTRATADA o acesso às informações do Cadastro de Veículos e Proprietários;
10.1.12.
Efetuar a análise final das imagens/relatórios enviados pela CONTRATADA, assim como efetuar a impressão dos Autos e Infrações e postagem das Notificações de Infração de trânsito;
10.1.13.
Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido mediante requerimento formal da CONTRATADA, devidamente instruído com a comprovação do aumento dos custos; 
10.1.14.
Conceder reajuste de preços a cada 12 (doze) meses, mediante solicitação da CONTRATADA, através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC;
10.1.15.
Proceder à publicação do resumo do contrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

10.2. Das Responsabilidades da Proponente Vencedora:

10.2.1.
Fornecer os equipamentos através de locação e proceder aos serviços de instalação e manutenção dos mesmos, de acordo com as especificações deste Edital e seus anexos, bem como da proposta apresentada no processo de licitação;
10.2.2.
Prestar os serviços de acordo com as cláusulas do presente Edital, respeitando os respectivos prazos;

10.2.3.
Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;
10.2.4.
Responsabilizar-se por vícios técnicos, de quantidade, de qualidade dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificados posteriormente;
10.2.5.
Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial;
10.2.6.
Instalar os equipamentos e colocá-los em efetivo funcionamento em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço Inicial correspondente;
10.2.7.
Substituir os equipamentos que após inspeção, eventualmente estiverem em desacordo com as especificações técnicas do Edital, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação do Departamento de Trânsito do Município;
10.2.8.
Entregar ao setor responsável da Prefeitura de Joaçaba, antes de qualquer operação ou serviço o respectivo projeto de serviços;

10.2.9.
Processar as provas visuais de forma que o último Auto de Infração/Notificação (A.I./N.) gerado  não seja emitido depois de 10 (dez) dias da data de cometimento da 1ª (primeira) infração contida em cada elemento de gravação;

10.2.10.
Entregar, gratuitamente, ao Departamento de Trânsito do Município, os relatórios estatísticos que os equipamentos permitem gerar, com formato e teor desenvolvidos de comum acordo entre as partes;

10.2.11.
Proceder aos reparos necessários nos equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação do Município;

10.2.12.
Prestar assessoramento ao Município nos procedimentos burocráticos junto ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, relativos a assuntos relacionados com os equipamentos e serviços previstos neste Edital;

10.2.13.
Manter todo o sistema atualizado tecnologicamente, tanto em “hardware” como em “software”;

10.2.14.
Manter todos os equipamentos sempre em condições de total atendimento às exigências do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, bem como às exigências técnicas estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, durante a vigência do contrato;

10.2.15.
Informar ao Município, com antecedência,  quando efetuar qualquer serviço que envolva a interrupção temporária de qualquer pista de rolamento, sujeitando-se aos horários que serão estabelecidos;

10.2.16.
Obter a calibração de todos os equipamentos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, antes de passar a emitir os respectivos Autos de Infração/Notificação (A.I./N.);

10.2.17.
Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

10.2.18.
Desenvolver todos os programas (“softwares”) necessários para o completo adimplemento do objeto;

10.2.19.
Efetuar, além das manutenções corretivas, manutenções preventivas, objetivando prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso;

10.2.20.
Fornecer somente equipamentos, partes e peças novos;

10.2.21.
Apresentar todos os seus funcionários devidamente identificados com crachá;

10.2.22.
Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
10.2.23.
Prestar os serviços, fornecer e instalar os aparelhos descritos nos subitens 1.1.1, 1.1.2 e 1.1.3 do Edital, na forma estabelecida nos mesmos e sem custos adicionais;
10.2.24.
Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
10.2.25.
Aceitar os acréscimos e supressões que a CONTRATANTE realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato;
10.2.26.
Remanejar os equipamentos, quando necessário, para os locais indicados pelo Departamento de Trânsito do Município, sem custos adicionais; 
10.2.27.
Garantir o funcionamento ininterrupto do sistema, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos;
10.2.28.
Fornecer equipamentos e programas em quantidade e qualidade compatíveis para a execução do objeto desta licitação; 
10.2.29.
Dispor de sistemas de segurança que garantam a integridade e confiabilidade das imagens originais captadas;
 10.2.30.
Assessorar o CONTRATANTE na formação de um banco de dados com todas as imagens coletadas pelos equipamentos de forma que, a qualquer momento, seja possível acessar cada uma delas de maneira rápida e eficiente;
10.2.31.
Executar nos sistemas instalados os serviços de coleta de dados e processamento das imagens; 
10.2.32.
Manter em registros adequados, o histórico do funcionamento de cada equipamento, assinalando os eventos a eles relacionados com as respectivas datas, tais como: início de operação, manutenções preventivas, aferição, manutenções corretivas, período em que ficou desativado, período em que ficou desativado por efeito de vandalismo, entre outros, e disponibilizá-los à CONTRATANTE a qualquer momento;
10.2.33.
Processar as imagens de modo a garantir a privacidade dos ocupantes dos veículos;
10.2.34.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
10.2.35.
Reparar os locais de instalação dos equipamentos, quando for o caso, executando todas as obras de infra-estrutura necessárias, de acordo com as especificações e dentro dos prazos previstos para entrega dos equipamentos;
10.2.36.
Fornecer, instalar e ativar os equipamentos objeto deste edital, bem como, os placares eletrônicos e os aparelhos sinalizadores, de acordo com a emissão das ordens de serviços correspondentes;
10.2.37.
Providenciar o desligamento e a retirada dos equipamentos ao término do Contrato;
10.2.38.
Prestar assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível pessoal especializado e infra-estrutura de veículos, instrumental e laboratório de reparos;
10.2.39.
Manter os locais de instalação dos equipamentos em condições de permanente regularidade de modo que a capacidade de detecção de infração não seja alterada ao longo de todo o período de execução do contrato;
10.2.40.
Efetuar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos;
10.2.41.
Elaborar relatórios necessários para emissão dos Autos de Infração de Trânsito, a partir das imagens registradas pelos equipamentos de fiscalização das desobediências às regulamentações e regras de trânsito;
10.2.42.
Disponibilizar padrão de arquivamento das imagens acessível por software de mercado;
10.2.43.
Emitir os relatórios, de forma tal que permita ao CONTRATANTE a pronta lavratura dos autos de infração;
10.2.44.
Simultaneamente com a remessa dos relatórios do item anterior, fornecer ao serviço de processamento de dados do CONTRATANTE, imagens e textos necessários a emissão dos registros das infrações;
10.2.45.
Manter a atualização tecnológica dos equipamentos, tanto do ponto de vista do hardware como do software;
10.2.46.
Manter por si e por seus profissionais, durante e após o período de vigência do contrato, completo sigilo sobre dados e informações obtidas e tidas como sigilosas da CONTRATANTE, respondendo pela inobservância dessas obrigações;
10.2.47.
Cumprir fielmente o contrato firmado a partir do presente processo licitatório. 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.
Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções, com fulcro no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações:
11.1.1.
Advertência;
11.1.2.
Multa, conforme o disposto nos itens 11.3, 11.4 e 11.5;
11.1.3.
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
11.1.4.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
11.2.
As sanções previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.3 e 11.1.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 11.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
11.3.
Incorrerá a CONTRATADA em multa de 1% (um por cento) do valor do contrato quando:
11.3.1.
Não iniciar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias após recebimento da Ordem de Serviço Inicial, sem motivo justificado. 
11.3.2. O serviço não for aceito pela fiscalização, por dia, a partir da data em que a licitante vencedora for notificada pela Fiscalização a fazer os necessários reparos ou substituir materiais, até 30 (trinta) dias.
11.4.
Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) do valor do contrato nos seguintes casos:
11.4.1. 
Por dia de atraso na entrega dos serviços, até 30 (trinta) dias.
11.4.2.
A cada dia pelo descumprimento a qualquer cláusula constante deste edital, até 30 (trinta) dias. 
11.4.3.
Caso a licitante vencedora deixe de apresentar comprovante de recolhimento de encargos sociais e fundiários e/ou de ISS, junto com o documento fiscal. 
11.5.
Decorridos os 30 (trinta) dias previstos nos itens 11.3.1 a 11.4.2, ou em caso de falta grave ou reincidência dos motivos que levaram a CONTRATANTE a aplicar as sanções previstas neste edital, o Contrato poderá ser rescindido, caso em que será cobrada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
11.6.
A multa será descontada dos créditos da CONTRATADA, das garantias ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial, se for o caso.
11.7.
A aplicação da pena de multa não impede que, concomitantemente, sejam aplicadas outras penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.
11.8.
Além das multas que serão aplicadas à CONTRATADA inadimplente, as irregularidades mencionadas nos itens anteriores serão anotadas na respectiva ficha cadastral.
11.9.
Nos termos do artigo 7° da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
11.10.
Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.
12. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
12.1.
O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;
b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;
c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.
12.2.
O contrato será rescindido a qualquer tempo, sem prejuízo das multas e demais sanções, inclusive penais, se for o caso, pelo conhecimento de fato superveniente ou circunstâncias desabonadoras da empresa ou dos seus sócios.
12.3.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.
O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
12.5.

Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.
13. DA VIGÊNCIA E ACOMPANHAMENTO

13.1.
O contrato advindo da presente Licitação terá vigência até 31 de dezembro de 2008, contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado por anuência das partes, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses após o início do mesmo, conforme o artigo 57, IV da Lei nº 8.666/93.

13.2.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
14. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO
14.1.
O pagamento será mensal, sendo realizado no 10° (décimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e após a aceitação da Nota Fiscal, constando o devido carimbo e assinatura na mesma do responsável pela fiscalização dos serviços. 
14.2.
Será pago ao proponente vencedor valor mensal unitário cotado multiplicado pela respectiva quantidade de faixas atendidas pelos equipamentos instalados e mediante apresentação de um relatório de faturamento devidamente aprovado pelo Setor de Trânsito do Município.
14.3.
Serão descontadas as frações de dia ou dias, de hora ou horas que determinados equipamentos instalados estiverem fora de operação sem prévia consulta e/ou justificativa fundamentada.
14.4.
O pagamento somente começará a ser efetuado após o efetivo funcionamento dos equipamentos locados com geração das imagens, bem como do recebimento dos serviços pelo responsável designado.
14.5.
O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei 9.032, de 28/04/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93. 
14.6.
Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de penalidade ou inadimplemento contratual.
14.7.
A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá emitido em nome da PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378 – Centro – 89.600-000 – Joaçaba – SC – CNPJ/MF 82.939.380/0001-99, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

14.8
A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o contratante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a contratada.

14.9.
Os valores contratuais poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, através de solicitação da proponente vencedora devidamente protocolada e mediante parecer favorável da CONTRATANTE, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
14.10.
Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1.
As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta da seguinte dotação orçamentária relativa ao exercício financeiro de 2008:
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

2.012 – MANUTENÇÃO DO TRÂNSITO

3.3.90. 00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas

16. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS
16.1.
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
16.2.
Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
16.3.
Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso. 
16.4.
Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 8.666/93 atualizada, Lei 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 e o Decreto Municipal nº 2.879/06 e suas alterações. 

16.5.
No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93, atualizada.
16.6.
Integram o presente Edital:
Anexo I – Projeto Básico / Especificações
Anexo II - Dec. De Enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa
Anexo III - Modelo da Carta de Credenciamento
Anexo IV - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 
Anexo V - Modelo da Carta Proposta
Anexo VI – Modelo do Atestado de Visita
Anexo VII – Minuta de Contrato
16.7.
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento formal e endereçado a Pregoeira da Prefeitura de Joaçaba, Senhora Vania Brandalize Bacaltchuk;
16.7.1.
Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
16.8.
Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.

Joaçaba (SC), 17 de dezembro de 2007.
ARMINDO HARO NETTO
Prefeito

LUIZ FABIANO EUZÉBIO PINTO

Diretor de Trânsito
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007

EDITAL PP Nº 54/2007

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES / PROJETO BÁSICO 
1. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA IMPLANTAÇÃO

1.1. 
Este projeto, fundamentado na linha de ação proposta pela Prefeitura de Joaçaba/SC, e com base nas indicações de estudos técnicos efetuados, tem a finalidade de mensurar elementos necessários e suficientes para assegurar a viabilidade técnica, definição de métodos e prazo de execução, de forma a oferecer soluções racionais, ágeis, adequadas 
e capazes de suprir as necessidades do gerenciamento eletrônico no controle de infrações referentes a excesso de velocidade e comunicação visual e sinalização para educação no trânsito.

1.2.
O projeto apresentado a seguir visa a modernização do sistema de gerenciamento de trânsito, contemplando a automação da fiscalização de forma ostensiva, coibindo assim, os abusos registrados.
1.3.
Este projeto propõe uma reengenharia do gerenciamento e fiscalização de trânsito por parte da Prefeitura de Joaçaba/SC, cujos fundamentos principais estão baseados nas principais tendências, a  saber:

a) O elevado número de acidentes de trânsito, que resultam em inúmeras mortes;

b) O grande volume de veículos trafegando no município de Joaçaba/SC;

c) A conscientização da necessidade de coibir os excessos de velocidade.

1.4.
À luz de tais fatos, torna-se cada vez mais evidente que, por meio da concentração de melhores recursos disponíveis, soluções de equipamentos em conceito de gerenciamento de trânsito e capacitação interna, a Municipalidade pode:

a) Atingir a mais alta performance, pontualidade e integridade de informações, bem como soluções para seus sistemas de gerenciamento de trânsito que venham a atender as necessidades de missões críticas;

b)Tirar proveito das melhores tecnologias, ferramentas e metodologias;

c) Beneficiar-se das pessoas mais competentes disponíveis;

d) Otimizar o retorno dos investimentos feitos nestes sistemas.

1.5.
Este projeto oferece recursos tecnologicamente avançados e disponíveis no mercado, priorizando a utilização de equipamentos automáticos para o controle de infrações de trânsito e gerenciamento de tráfego, além dos aspectos relativos a facilidade de uso, oferecendo os seguintes benefícios principais:

a) Economia de custos;

b) Eficiência;

c) Simplicidade;

d) Flexibilidade;

e) Especialização;

f) Tempo de resposta;

g) Qualidade da interface com o usuário final;

h) Independência;

i) Potencial.

1.6. 
Os locais selecionados para a implantação dos equipamentos foram indicados através de estudos sobre de riscos de acidentes de trânsito e pontos críticos de congestionamento viário no Município.

1.7. 
O contrato prevê a prestação de serviços, instalação, conservação, apoio técnico e manutenção de todos os equipamentos do sistema, que deverão funcionar durante 24 (vinte e quatro) horas por dia ininterruptamente.

1.8. 
Todos os equipamentos e serviços de instalação referentes ao presente fornecimento deverão estar de acordo com as normas internas da Prefeitura de Joaçaba/SC no que se refere às características físicas, dimensões, materiais utilizados, padronização de instalação e cuidados a serem tomados na instalação dos equipamentos.

1.9.
Quanto a materiais e processos envolvidos no fornecimento, suas características e padronização deverão obedecer às normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

2. SELEÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SISTEMAS AUXILIARES DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE DADOS ESTATÍSTICOS DE TRÂNSITO

2.1.
Atendendo a diferentes especificações funcionais, os equipamentos dividem-se em medidores de 
velocidade, capazes de registrar através de imagens os veículos envolvidos em transgressão dos 
limites máximos regulamentares. Estão distribuídos conforme a situação local específica e 
destinam-se à manutenção das velocidades máximas permitidas, à uniformização dos fluxos de 
tráfego, à redução pontual de velocidade para proteção de travessias de pedestres, restrições 
geométricas ou pontos críticos de acidentes comunicação visual e sinalização educativa para o 
trânsito.

2.1.1.
Foi selecionado, funcionalmente, para a consecução das finalidades propostas, um tipo de 
equipamento:


a) Aparelho medidor de velocidade automático, fixo, dotado de dispositivo registrador de imagem e 
dispositivo indicador de velocidade (Lombada Eletrônica);

2.2. Seleção de equipamentos e sistemas auxiliares para a educação no trânsito

2.2.1.
Constituem-se de equipamentos de comunicação visual, destinados a orientar os condutores ao 
exercício do respeito à sinalização, através da veiculação de mensagens institucionais de trânsito.

2.2.2.
Esses equipamentos baseiam-se no princípio da interatividade com o usuário das vias públicas, 
através da produção de estímulos visuais e sensoriais que resgatem o respeito à sinalização 
convencional que, nos dias atuais, parecem não merecer a devida atenção, ou provocar a percepção adequada, em meio à diversidade de elementos de comunicação visual que compõe o ambiente urbano das cidades modernas.

2.2.3.
Conforme o artigo 320 do Código de Trânsito Brasileiro, a receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito. 

2.2.4.
Os equipamentos citados nas alíneas “a” e “b” do subitem 1.1.3 do presente Edital, os quais compreendem os subitens 3.2 e 3.3 do presente Projeto Básico (Anexo I) englobam sinalização e educação de trânsito. O Município de Joaçaba/SC receberá esses equipamentos como complemento dos serviços prestados pela empresa CONTRATADA, não cabendo ao CONTRATANTE arcar com os custos de manutenção e instalação dos mesmos. 

2.2.5.
Foram selecionados, funcionalmente, para a consecução das finalidades propostas, DOIS tipos de 
equipamentos:

a. Placar eletrônico de mensagens variadas (baseado em tecnologia a Led's), com caráter educativo de trânsito e utilidade pública, armado em totem ou coluna;
b. Sinalizador vertical com indicação de velocidade regulamentar.
2.3. Seleção de sistema de gerenciamento e processamento de dados estatísticos

2.3.1.
Inserido no escopo principal de prestação de serviços dos equipamentos, destina-se a promover a integração e o processamento dos dados oriundos da medição de velocidade aos registros de imagens, à análise e seleção das imagens registradas, à geração de arquivos em meio óptico/magnético, à produção de relatórios gerenciais do processo e relatórios estatísticos de volumetria classificada de veículos. Sua estrutura poderá envolver a implantação de equipamentos adicionais e/ou complementares, a posteriori, devendo apresentar a flexibilidade necessária à evolução tecnológica e aperfeiçoamento dos sistemas implantados.

2.3.2.
Foi selecionado, funcionalmente, para a consecução das finalidades propostas:

a) Programa de computador para gerenciamento de informações e bancos de dados

3. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS, LOCAIS PARA IMPLANTAÇÃO E QUANTIDADE DOS EQUIPAMENTOS

3.1. LOMBADA ELETRÔNICA

3.1.1. Características técnicas mínimas:

3.1.1.1.
Deve registrar a velocidade e permitir a captura de imagens de veículos de qualquer porte ou 
tamanho.

3.1.1.2.
Os equipamentos, software e serviços destinados à identificação e registro de infrações de 
trânsito relativos a excesso de velocidade, deverão atender aos tipos de pistas abaixo:

Para aplicação em vias de mão única de uma até duas faixas de rolamento;

Para aplicação em vias de mão dupla, dotadas, cada uma, de uma até duas faixas de rolamento para cada sentido, sem canteiro central;

Para aplicação em vias de mão dupla, dotadas, cada uma, de uma até duas faixas de rolamento para cada sentido, com canteiro central.

3.1.1.3.
Os equipamentos, e demais itens agregados ao mesmo, deverão possuir obrigatoriamente a 
aprovação pelo INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – e obedecer aos termos da Portaria nº. 115 de 29/06/1998 do mesmo.

3.1.1.4.
Os equipamentos deverão atender ao disposto na Resolução nº 146/2003 do 
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, ou a que vir a substituir a mesma, e adequar-se a outras resoluções eventualmente emitidas por esse órgão.

3.1.1.5.
Os algoritmos de criptografia utilizados deverão ser reconhecidos por laudos de instituições 
públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais e apresentados junto à 
proposta técnica.

3.1.1.6.
As funcionalidades do perfil magnético deverão ser reconhecidas por laudo de instituições 
públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais e apresentados junto à 
proposta técnica.

3.1.1.7.
Independentemente do sistema empregado para geração ou coleta das imagens, deverão ser 
fornecidas em discos óticos do tipo CD-ROM, para arquivo.

3.1.1.8.
Os equipamentos deverão ser dotados de sistema que permita a manutenção do relógio interno 
e a recuperação dos dados e imagens quando ocorrer falta de energia elétrica por um 
período de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas.

3.1.1.9.
Os equipamentos deverão possuir estrutura externa resistente a vandalismo e intempéries, com 
dispositivos de vedação que impeçam a entrada de poeira e umidade, devidamente tratada 
contra oxidação galvânica e eletrolítica, possuindo resistência estrutural para suportar os 
esforços atuantes devidos à ação de ventos.

3.1.1.10.
Os equipamentos deverão possibilitar o registro das imagens dos veículos medidos pela frente e/ou pela traseira (simultaneamente).

3.1.1.11.
Os equipamentos, para que preservem sua função educativa e seu caráter ostensivo, devem indicar a velocidade do veículo a pelo menos 24 (vinte e quatro) metros de distância da torre.

3.1.1.12.
O display utilizado para indicar a velocidade deve possuir três dígitos numéricos, exibindo velocidades de, no mínimo, 1 a 5 Km/h até 199 Km/h ou mais, com dimensões mínimas de 30cm de altura por  50cm de largura.

3.1.1.13.
Deve possuir dispositivo piscante de advertência na parte superior do equipamento. Esse dispositivo deve ser de alta luminosidade, na cor âmbar ou amarela, e tem como finalidade alertar o motorista quanto a presença do equipamento.

3.1.1.14.
Os equipamentos deverão apresentar luzes indicativas, ou outro indicador da situação de trânsito dos veículos monitorados;

3.1.1.15.
Através da identificação do perfil magnético - adquirido nos três laços indutivos - o equipamento deve permitir a classificação dos veículos pelo volume de sua massa metálica em, no mínimo, quatro categorias: moto, carro, 
caminhão e ônibus.

3.1.1.16.
Através do registro do perfil magnético deve ser possível ratificar a velocidade medida pela controladora no ato do processamento da imagem.

3.1.1.17.
O equipamento deve permitir o registro de veículos trafegando na faixa contrária (quando proibido o sentido) ou até mesmo por excesso de velocidade nesta mesma situação, gerando tanto imagens frontais como traseiras.
3.1.1.18.
O sistema deve registrar dados e cruzar informações sobre fluxo de carros, faixas de veículos, faixas de velocidades e horários. Estes registros devem ser gerados em intervalos configuráveis, que podem ser de 5, 10, 15, 30 ou 60 minutos. Com base nesses dados coletados devem ser gerados relatórios estatísticos diversos, os quais permitem estudos mais complexos sobre o tráfego na via monitorada. O equipamento deve ainda gerar um arquivo que permita a verificação da quantidade total de infrações registradas, anulando a possibilidade de inclusão ou exclusão de imagens. Deve ser possível a coleta dos registros do equipamento de duas maneiras:

a. Coleta manual: feita semanalmente (ou em periodicidade a combinar) por técnico habilitado junto ao equipamento através de um computador portátil, copiando os registros;

b. Coleta on-line: através da tecnologia de transmissão disponível, ou seja, através de redes wireless (Wi-Fi), modem, ADSL, fibras ópticas, rádio freqüência ou telefonia celular (GPRS ou EDGE);

3.1.1.19.
O sistema de registro do equipamento deve ser imune a vibrações externas provenientes do 
tráfego intenso ou impactos, garantindo confiabilidade e segurança aos dados coletados.

3.1.1.20.
O equipamento poderá usar sistema próprio de iluminação para possibilitar o funcionamento no período noturno. A iluminação deverá ser feita, obrigatoriamente, com luz não visível a olho nu, evitando assim o desconforto dos motoristas.

3.1.1.21.
As imagens no momento da captura deverão ser criptografadas e armazenadas com uma chave de no mínimo 256 bits, correspondente ao método de criptografia simétrica. No momento do envio/coleta dos arquivos para a central deve-se utilizar a assinatura digital com uma chave assimétrica de no mínimo 256 bits, de forma que os registros gerados somente sejam visualizados por usuários autorizados que possuírem a chave pública correspondente à chave privada que assinou os documentos, garantindo, desta forma, a autenticidade da máquina que registrou a ocorrência e a integridade das informações registradas.

3.1.1.22.
Os equipamentos deverão ser capazes de efetuar medições de velocidade de 10 a 250 Km/h, aplicadas as tolerâncias legais de aferição.

3.1.1.23.
O equipamento deve possibilitar, sempre que o contratante desejar, a entrada em funcionamento em horário programado.

3.1.1.24.
Cada equipamento deverá ser acompanhado de seu respectivo Manual de Operação, em português, o qual deverá ser disponibilizado ao Departamento de Trânsito do Município.

3.1.2. Locais para implantação e quantidades 
	Nº
	LOCAIS PREVISTOS PARA IMPLANTAÇÃO
	Nº FAIXAS SUPERVISIONADAS

	1
	Rua Getúlio Vargas, nº 898 (C-B) - Centro
	1

	2
	Rua Getúlio Vargas, nº 947 (B-C) - Centro
	1

	3
	Rua Getúlio Vargas, nº 1361 (B-C) - Centro
	1

	4
	Rua Getúlio Vargas, nº 1312 (C-B) - Centro
	1

	5
	Av. Caetano Natal Branco, nº 710 (C-B) - Frei Bruno
	1

	6
	Av. Caetano Natal Branco, nº 789 (B-C) - Frei Bruno
	1

	7
	Av. Caetano Natal Branco, nº 1224 (C-B) - Frei Bruno
	1

	8
	Av. Caetano Natal Branco, nº 1265 (B-C) - Frei Bruno
	1

	9
	Av. Santa Terezinha, nº 105 (B-C) - Centro
	1

	10
	Av. Santa Terezinha, nº 104 (C-B) - Centro
	1

	11
	Rua Duque de Caxias, nº 1316 (C-B) - Vila Pedrini
	1

	12
	Rua Duque de Caxias, nº 1315 (B-C) - Vila Pedrini
	1

	13
	Av. Caetano Natal Branco, nº 3144 (C-B) - Caetano Branco
	1

	14
	Av. Caetano Natal Branco, nº 3143 (B-C) - Caetano Branco
	1

	15
	Av. Santa Terezinha, nº 2071 (B-C) - Menino Deus
	1

	16
	Av. Santa Terezinha, nº 2070 (C-B) - Menino Deus
	1

	17
	Acesso Adolfo Zigueli, nº 1131
	1

	18
	Av. Santa Terezinha, nº 490 (B-C) - Centro
	1

	19
	Av. Santa Terezinha, nº 561 (B-C) - Centro
	1

	TOTAL DE FAIXAS SUPERVISIONADAS
	19


Observações:

· Os locais e quantidades dos equipamentos acima citados representam uma previsão inicial em virtude de necessidades técnicas e operacionais. Poderá a municipalidade acrescentar ou reduzir pontos e faixas caso julgue necessário, durante o período contratual em virtude de necessidades técnicas posteriormente detectadas, dentro das quantidades estipuladas do presente edital.

· Durante o tempo previsto de duração do contrato, considerando-se a expectativa de requalificação do pavimento de novos corredores estruturais do município, pode-se prever o remanejamento de equipamentos previstos, dentro das quantidades máximas, para atendimento de necessidades específicas dos novos viários, não contempladas neste projeto. Pode-se, ainda prover as suplementações de quantitativos previstas na legislação, para atendimento de necessidades essenciais dessas vias.

3.2.  PLACAR  ELETRÔNICO DE MENSAGENS VARIADAS BASEADO EM TECNOLOGIA  A LED'S:

3.2.1. Características técnicas mínimas:

3.2.1.1.
O equipamento deverá ser equipado, na porção frontal do mostrador digital, com película de cobertura do mostrador, confeccionada em policarbonato translúcido.

3.2.1.2.
Deve ser resistente a intempéries e ter sua estrutura física externa confeccionada em material 
imune à corrosão de qualquer origem e resistente a impactos.

3.2.1.3.
Estrutura de dupla face, com uma altura total variando entre 4,00m e 5,00m.

3.2.1.4.
Deverá fazer parte da estrutura do equipamento um display de diodos emissores de luz – LEDs - 
de alta intensidade luminosa e um espaço estático destinado para mídia institucional ou 
publicitária.

3.2.1.5.
O espaço para publicidade do equipamento deverá possuir back-light dupla-face, com 
dimensões que poderão variar entre 1,20m a 1,35m de largura por 0,8m a 1,0m de altura, com 
uma espessura de 0,25m a 0,35m.

3.2.1.6.
A altura mínima da base ao display poderá variar em 2,50m a 3,0m.

3.2.1.7.
Display de dupla face com dimensões que poderão variar entre 1,15m a 1,30m de largura por 
0,3m a 0,4m de altura, com uma espessura de 0,25m a 0,35m.

3.2.1.8.
A altura dos caracteres do display poderá variar entre 0,28m a 0,33m.

3.2.1.9.
Cada face do display deverá ser composta de no mínimo 250 pixels ou pontos luminosos, 
sendo que cada pixel deverá conter no mínimo 04 (três) LED's.

3.2.1.10.
Controle de brilho automático e manual.

3.2.1.11.
O equipamento deverá informar alternadamente e constantemente mensagens relativas a:

a. Hora (e minuto);

b. Temperatura;

c. Data;

d. Informações em forma de mensagens eletrônicas contínuas, tais como de caráter institucional - referente à segurança pública e de trânsito - além de mensagens diversas de interesse e utilidade pública ou publicidade.

3.2.1.12.
Deve permitir o uso de acentuação gráfica nas mensagens (língua portuguesa).

3.2.1.13.
O equipamento deve possuir memória não volátil, de forma que, mesmo na ausência de 
energia elétrica, mantenha a sua configuração de data/hora e mensagens pré-inseridas.

3.2.1.14.
Podem ser cadastrados diversos grupos de mensagens distintos, ou seja, armazenamento de 
mensagens diferentes (ou iguais) para diferentes grupos, com possibilidade de programação 
semanal.

3.2.1.15.
Deve ser possível o desligamento do painel de maneira remota.

3.2.1.16.
Deve ser possível a realização de auto teste. Essa característica deve permitir o teste de linhas 
e colunas do equipamento, sendo possível a visualização de todos os pontos luminosos (LED's) do painel.

3.2.1.17.
Ajuste do tempo de exposição para hora, data, temperatura e mensagens variando de 0 a 99 segundos.

3.2.1.18.
Pelo menos 16 velocidades pré-ajustadas de deslocamento de linha.

3.2.1.19.
Timer para acendimento automático das lâmpadas do espaço publicitário.

3.2.1.20.
O equipamento deverá permitir programação prévia para dia e horário de funcionamento.

3.2.1.21.
Ajuste automático para horário de verão.

3.2.1.22.
Deve permitir a programação por meio de software (Windows) ou através de teclado, no local.

3.2.1.23.
O sistema deve permitir compensação de temperatura.

3.2.1.24.
Mensagens estáticas:com 7caracteres padrão normal (7x4) ou 5 caracteres em Negrito, ou mais.
3.2.1.25.
Devem ser apresentados o manual de operações do equipamento (em versão integral) e materiais 
publicitários do equipamento para efeito de sumário de características técnicas e operacionais dos diferentes 
modelos oferecidos.

3.2.1.26.
A instalação e a manutenção correrão por conta da CONTRATADA.

3.2.2. Locais para implantação e quantidades:

3.2.2.1.
Serão implantados em diversos pontos da cidade, de forma ostensiva, chamando a atenção de motoristas e pedestres para a importância da obediência às normas de trânsito, pela disposição pública de mensagens institucionais educativas.

3.2.2.2.
Estão previstos, inicialmente, os seguintes locais para implantação:

a. Praça em frente à Catedral, na Avenida Santa Terezinha;
b. Praça Adolfo Konder (em frente à Prefeitura de Joaçaba), na Avenida XV de Novembro;

c. Praça Basílio Celestino de Oliveira (em frente à Rodoviária), na Avenida XV de Novembro.
3.2.2.3. Total de equipamentos: 03 (três) unidades.

3.3. SINALIZADOR VERTICAL COM INDICAÇÃO VARIÁVEL DE VELOCIDADE REGULAMENTAR

3.3.1. Características técnicas mínimas:

3.3.1.1.

O equipamento deverá ser dotado de equipamento elétrico ou eletrônico programável, de forma a que permita a troca automática de velocidades regulamentares nos logradouros onde estiver implantada independente da interferência humana, obedecendo as velocidades definidas pela hierarquia viária do município e a necessidade de redução pontual da velocidade praticada, para proteção de travessias, próximas a pólos geradores de tráfego de pedestres.

3.3.1.2.

Os equipamentos deverão estar em conformidade com a legislação de trânsito vigente 
quanto às dimensões, película refletiva, cores de fundo de contraste, de letras de topônimos e de orlas, também quanto ao ordenamento de mensagens e espaçamentos entre caracteres, pictogramas e elementos gráficos, devendo ser substituídos seus itens de composição, em parte ou todo, sempre que for atualizada a legislação que versa sobre a matéria.

3.3.1.3.
 Os equipamentos observando os prazos de durabilidade de películas, devendo ser seu 
sistema lógico devidamente protegido contra qualquer interferência eletrostática.

3.3.1.4.

O equipamento deverá possuir elementos luminosos piscantes antiofuscantes, de forma a serem visíveis a uma distância mínima de 100 (cem) metros, independente de condições climáticas, com acionamento automático no momento de transição para indicação de menor velocidade, permanecendo acionados durante essa condição.
3.3.2. Locais para implantação e quantidades: 

3.3.2.1.
Equipamentos destinados a promover flexibilidade do limite de velocidade de acordo com 
horários de maior ou menor conflito entre veículos e pedestres, destinam-se à proteção de 
travessias consolidadas junto a escolas, em horários pré-determinados, permitindo que, nos 
horários de inexistência de fluxo de escolares em travessia, sejam ampliados os limites de 
velocidade da via selecionada, garantindo, assim, a manutenção de coerência do princípio de 
obediência à sinalização, sem prejuízo das características de tráfego.

3.3.2.2.
Esses equipamentos têm caráter essencialmente educativo e deverão ser focos de campanhas 
institucionais, tendo sido previamente selecionados 04 (três) pontos, em segmentos críticos de 
conflitos, que serão reavaliados previamente à instalação, segundo os critérios de priorização 
já descritos.

3.3.2.3.
Está previsto, inicialmente, a Rua José Firmo Bernardi, Bairro Flor da Serra, para a implantação destes equipamentos.

3.3.2.4.
Total de equipamentos: 04 (quatro).
3.4. PROGRAMA DE COMPUTADOR PARA GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES E BANCOS DE DADOS

3.4.1. Características técnicas mínimas:

3.4.1.1.
O sistema deverá ser dividido em 3 fases distintas de operação:

a. Pré-Processamento: coleta, controle de qualidade, processamento;

b. Homologação: conferência e homologação das imagens pela autoridade de trânsito;

c. Interface com Órgão de Processamento: transferência de arquivos (CD ou eletrônica), para inserção e emissão da AIT pela empresa de processamento do Estado, a qual detém a propriedade da base de dados local do DETRAN.

3.4.1.2.
O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá 
ainda permitir o cadastramento dos agentes credenciados/designados pela autoridade de 
trânsito do município, através de nome completo e número de matrícula (identificação), 
contemplando inclusão e exclusão do rol de agentes credenciados e o processamento das 
notificações de autuações, possibilitando o preenchimento do número da placa e modelo do 
veículo, além de:

a. Módulo de consulta de autos de notificações;

b. Módulo de visualização dos registros de imagens associados aos autos de notificação;

c. Possibilitar elaboração de relatórios gerenciais detalhados.

3.4.1.3.
O sistema de gerenciamento deve dispor de dispositivo de leitura biométrica, de forma a 
permitir que somente operadores cadastrados tenham acesso a funcionalidades restritas.

3.4.1.4.
O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá 
possibilitar a classificação das imagens geradas, tal como por endereço e número do 
equipamento gerenciado.

3.4.1.5.
O programa de computador (software) deverá ser capaz de efetuar operações de cadastramento, atualização e emissão de relatórios pertinentes ao escopo do processamento 
de Autos de Notificação, com controle seqüencial registro, prevendo ainda o armazenamento dos Autos de Notificação produzidos e imagens geradas em memórias e massa, que permitam recuperação rápida a partir do número de código do Auto, do número da placa do veículo autuado, ou conjuntamente, a partir da data e número de placa, ou local e número de placa.

3.4.1.6.
O sistema informatizado deve prover recursos de exportação das imagens geradas para impressão, agregada ao formulário específico aprovado pela Contratante, possibilitando, ainda, a disponibilização das imagens, sempre que solicitada pela Contratante a imagem do veículo em infração, sem distorção e/ou encobrimento da região dos pára-brisas, para uso interno.

3.4.1.7.
A Contratante deverá disponibilizar junto ao Sistema de Cadastramento de Veículos do Estado, 
o acesso ao banco de dados de veículos registrados.

3.4.1.8.
O sistema de gerenciamento e processamento deverá ser implantado em um escritório 
montado ela licitante vencedora.

3.4.1.9.
O sistema de gerenciamento e processamento deverá realizar o arquivamento eletrônico das 
imagens e relatórios mediante digitalização e gravação em CD-ROM.

4. LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

4.1.
Todos os pontos descritos nas tabelas acima se referem a locais selecionados segundo os critérios 
técnicos descritos.

4.2.
Os pontos de controle selecionados foram divididos em faixas de tráfego monitoradas, de forma a 
contemplar todas as diferentes seções transversais existentes nos logradouros selecionados.

5. INFRA-ESTRUTURA

5.1. Instalações Elétricas

5.2.
As instalações elétricas será de responsabilidade da CONTRATADA e o pagamento da fatura 
mensal de energia elétrica será de responsabilidade da CONTRATANTE.

6. IMPACTO AMBIENTAL

6.1.
Por se tratar da implantação de equipamentos em área urbana, pavimentada, que já sofreu a intervenção humana em sua característica original, tais serviços e obras não implicarão nas alterações ambientais previstas no art. 2° da Resolução nº 001/CONAMA de 23 de janeiro de 1986.

7. SINALIZAÇÃO

7.1. 
A sinalização vertical, prevista na legislação vigente, dos equipamentos objeto deste edital, bem como a sua manutenção, serão de responsabilidade da CONTRATADA, no trecho que 
compreende 150m antes e depois de cada lombada e deverá ser efetuada de acordo com as normas do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

7.2.
A sinalização horizontal, prevista na legislação vigente, dos equipamentos objeto deste edital, bem como a sua manutenção, serão de responsabilidade da CONTRATADA, no trecho que 
compreende 150m antes e depois de cada lombada e deverá ser efetuada de acordo com as normas do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

8. CRONOGRAMA DE INSTALAÇÃO

8.1.
O prazo para início da prestação dos serviços será de até 30 (trinta) dias contados a partir da data  emissão da Ordem de Serviço Inicial.
8.2.
O prazo limite para instalação e efetiva colocação dos equipamentos em funcionamento, não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço Inicial correspondente.
9. VALIDADE DO CONTRATO

9.1. O contrato terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2008, podendo ser prorrogado pelo prazo 
de até 48 (quarenta e oito) meses, nos termos da legislação vigente.

10. PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com as condições explicitadas no Edital e na 
Minuta do Contrato, que compõem este processo Licitatório.

11. CONSIDERAÇÕES

11.1.
A empresa contratada deverá manter estrutura adequada para atender às reclamações, solicitações 
de manutenção e consertos.

11.2.
A manutenção deverá ser periódica, pelo menos uma vez por semana, ou quando solicitada pelo 
Município, com atendimento em no máximo 24 horas do pedido.

11.3.
A empresa contratada deverá manter estrutura adequada para atender às reclamações, solicitações 
de manutenção e consertos.

12.  DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.
O orçamento estimado, planilha detalhada de custos, condições de pagamento e demais informações acerca da prestação de serviços, encontram-se disponíveis no edital e seus anexos.

LUIZ FABIANO EUZÉBIO PINTO

Diretor de Trânsito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007

EDITAL PP Nº 54/2007

ANEXO II

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto na alínea “b” do subitem 2.5.2 do Edital de Pregão Presencial nº 54/2007, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 200__.

__________________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBS:Assinalar com um “X” a condição da empresa.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007

EDITAL PP Nº 54/2007

ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Deve ser apresentada fora dos envelopes)


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF n.º ____________________, a participar do Processo de Licitação nº 116/2007 instaurado pelo Município de Joaçaba -SC, na modalidade Pregão Presencial nº 54/2007, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 200___.

________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante

com firma reconhecida em Cartório

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007
EDITAL PP Nº 54/2007
ANEXO IV
MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS requisitos de Habilitação

(Deve ser apresentada fora dos envelopes)


DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº 116/2007 – Pregão Presencial nº 54/2007, do Município de Joaçaba - SC, que ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 6 do edital convocatório.

​_________________, em ____ de ______ 200__.

_____________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007
EDITAL PP Nº 54/2007
ANEXO V
MODELO DA PROPOSTA
Processo de Licitação N° _____ Edital PP Nº _____/2007.
Razão Social: __________________________________________________________________________.
CNPJ/MF: _____________________________________________________________________________.
Endereço: _____________________________________________________________________________.
Telefone/Fax: __________________________________________________________________________.
E-mail: ________________________________________________________________________________.
Banco: ___________________ Agência: ____________________ Conta Corrente: ___________________.
	Item
	Especificação

	Qtde. de
Faixas de monitoramento
	Preço
máximo
mensal
por faixa de
monitoramento
R$
	Marca 
do 
Equip.

	Preço unitário por faixa de monitoramento
R$
	Preço
global mensal
  R$

	1
	Locação, instalação e manutenção de equipamentos de monitoramento eletrônico (lombadas eletrônicas), no perímetro urbano de Joaçaba, com emissão de provas visuais do cometimento de infrações de trânsito, conforme o projeto básico e as especificações constantes do Anexo I do presente Edital.
	19
	2.200,00
	
	
	


Local e data: __________________________________________________________________________.

Prazo de validade da proposta: ____________________________________________________________.

Prazo para início dos serviços: _____________________________________________________________.
Prazo para instalação e efetiva colocação dos equipamentos em funcionamento: ​​​​​​​​​​​_____________________.

__________________________________
Assinatura do representante legal e
Carimbo da empresa
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007

EDITAL PP Nº 54/2007

ANEXO VI
MODELO DO ATESTADO DE VISITA

(Deverá estar devidamente preenchido pela proponente no momento da visita)

Declaro para atendimento ao disposto no subitem 6.1.8 do Edital de Pregão Presencial nº 54/2007, promovido pelo Município de Joaçaba, cujo objeto é a prestação de serviços de locação, instalação e manutenção de equipamentos de monitoramento eletrônico (lombadas eletrônicas), no perímetro urbano de Joaçaba, com emissão de provas visuais do cometimento de infrações de trânsito, sob o regime de execução indireta e empreitada por preço global, que a empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ/MF sob nº ........................................., estabelecida na Rua ........................................, nº ..........., Bairro ...................., na cidade de .........................., através do Sr. ................................... responsável técnico da empresa supra, vistoriou os locais e teve conhecimento das condições gerais para execução do objeto, bem como de eventuais e possíveis dificuldades e circunstâncias que possam se constituir em elementos contribuintes ou influentes na elaboração da proposta ou mesmo na própria execução dos serviços.
Joaçaba (SC),.....  de ............................ de 200.....

......................................................................

Assinatura do Servidor Responsável do Departamento de Trânsito 

..............................................................

Assinatura do Responsável

Técnico da Empresa Proponente

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007

EDITAL PP Nº 54/2007

ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, que entre si celebram, o MUNICIPIO DE JOAÇABA (SC), e a Empresa ................................................, em conformidade com o capítulo III da Lei 8.666/93 e suas alterações, e com as cláusulas e condições seguintes:

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede a Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.939.380/0001-99, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa ................ com sede administrativa na Rua ................................, na cidade de ...................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .........................., neste ato representada pelo Sr. ............................, portador da C.I. n°  ............ e CPF n°  .................., residente e domiciliado na cidade de ............................................, doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 116/2007 – EDITAL DE PP N° 54/2007, homologado no dia    ..................

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DA FORMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1. Do Objeto

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de locação, instalação e manutenção pela CONTRATADA, de equipamentos de monitoramento eletrônico (lombadas eletrônicas), no perímetro urbano de Joaçaba, com emissão de provas visuais do cometimento de infrações de trânsito, durante o exercício financeiro de 2008, conforme o projeto básico e as especificações constantes do Anexo I Edital PP nº 54/2007.   

1.2. Para o completo adimplemento do objeto, incluem-se, para todo o período de vigência do contrato, sem custos adicionais:

a. Fornecimento de equipamentos monitoradores eletrônicos;

b. Os serviços de manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos fornecidos;

c. Os serviços de operação dos equipamentos  fornecidos;

d. fornecimento dos equipamentos necessários para o processamento de dados e provas visuais;

e. Os serviços de processamento de dados estatísticos coletados dos equipamentos fornecidos e por eles gerados, com a respectiva elaboração de relatórios;

f. Os serviços de processamento das provas visuais geradas pelos equipamentos fornecidos;

g. A confecção eletrônica dos Autos de Infração/Notificação (A.I./N.) emitidos com base nas provas visuais geradas pelos equipamentos fornecidos;

h. Desenvolvimento e fornecimento de todos os programas (“softwares”) necessários, inclusive os serviços e materiais de sinalização vertical e horizontal das áreas a serem monitoradas eletronicamente, entre 150 metros antes e depois de cada faixa monitorada; 

i. Os serviços, com os respectivos materiais, e mão de obra civil para implantação dos equipamentos licitados. 

1.3. A CONTRATADA, deverá fornecer, de acordo com as especificações descritas nos subitens 3.2 e 3.3 do Anexo I do Edital PP nº 54/2007, sem custos adicionais:

a. 03 (três) placares eletrônicos de mensagens variadas (baseado em tecnologia a Led's), com caráter educativo de trânsito e utilidade pública, armado em totem ou coluna;

b. 04 (quatro) aparelhos sinalizadores verticais com indicação variável de velocidade regulamentar.

2. Da Forma de Execução

2.1. O prazo para início da prestação dos serviços será de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial.

2.3. O prazo limite para instalação e efetiva colocação dos equipamentos em funcionamento, não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço Inicial correspondente.

2.4. Qualquer mudança no prazo limite para instalação somente poderá ocorrer com a devida aprovação ou por solicitação do Departamento de Trânsito do Município.

2.5. Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:

a. Alteração do projeto ou especificações pela CONTRATANTE;
b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
c. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do volume de trabalho por ordem e no interesse da CONTRATANTE;
d. Acréscimo ou supressão das quantidades inicialmente previstas no contrato;
e. Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f. Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato.
2.6. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela execução dos serviços, de acordo com a legislação específica e as normas do Edital PP nº 54/2007, obrigando-se a:
2.6.1.Instalar e manter em perfeito estado de funcionamento e segurança, às suas exclusivas expensas, todos os equipamentos que compuserem o sistema, sob a supervisão da CONTRATANTE e mediante ordens de serviços, obedecendo ao plano de implantação e operação aprovado e estabelecido pela mesma.
2.6.1.1. A ordem de serviço poderá ser efetivada por faixa de monitoramento, ou seja, será definida a implantação do sistema conforme necessidade da CONTRATANTE.
2.6.2. Fornecer à CONTRATANTE os registros das imagens gerados pelos equipamentos.
2.6.2.1. A CONTRATADA deverá manter cópia de segurança das imagens colhidas até final do contrato, quando os arquivos deverão ser entregues à CONTRATANTE.
2.6.3. Dar manutenção preventiva e corretiva aos sistemas em operação, em estrita observância aos critérios definidos pela CONTRATANTE.
2.6.4. Recompor e/ou reparar, quando for o caso, os danos ocasionados em calçadas, jardins e pavimentos devido a instalação dos equipamentos e respectivas infra-estruturas, de forma que toda área próxima à instalação esteja nas mesmas condições existentes anteriormente às obras realizadas.
2.6.5. Colocar, relocar e retirar os equipamentos instalados nas vias, nos prazos e condições estabelecidos pela CONTRATANTE, observados os critérios de segurança e fluidez viária.
2.6.6. Aferir os equipamentos pelo INMETRO ou organismo a ele credenciado, no prazo fixado pela legislação vigente. Os laudos de aferições iniciais deverão ser entregues à CONTRATANTE, antes do início da operação dos equipamentos, conforme disposições legais em vigor.
2.6.7. Programar antecipadamente e com aprovação da CONTRATANTE, as manutenções preventivas e corretivas que interfiram na fluidez ou segurança do tráfego.
2.6.8. Entregar à CONTRATANTE os relatórios estatísticos que os equipamentos permitem gerar, com formato e teor desenvolvidos de comum acordo entre as partes.
2.7. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios porventura apresentados ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Contrato, verificadas posteriormente. 

2.8. A CONTRATADA fica obrigada aos acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato.

2.9. Caberá a CONTRATADA obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.
3. Do Recebimento do Objeto
3.1. Os equipamentos oferecidos pela CONTRATADA estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor.
3.2. O Prefeito designará o(s) responsável(is) pelo recebimento dos serviços, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas no Edital PP nº 54/2007. 
3.3. Caso a execução dos serviços esteja em desacordo com as especificações do Edital PP nº 54/2007 o(s) responsável(is) rejeitará(ão) o recebimento do mesmo.
3.4. A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a CONTRATANTE, o equipamento recusado.
3.5. Os ensaios, testes, aprovações, homologações, aferições e demais provas exigidas por normas técnicas específicas para a boa execução do contrato correrão por conta da CONTRATADA.
3.6. A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, o que for executado ou fornecido em desacordo com o Edital PP nº 54/2007 e o presente Contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

1. O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2008, podendo ser prorrogado por anuência das partes, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses após o início do mesmo, conforme o artigo 57, IV da Lei nº 8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REJUSTE E DA REVISÃO

1. O valor  total ora contratado é de R$ ..........(......................), mensais, de acordo com os preços consignados conforme a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 116/2007  – Edital PP nº 54/2007, descritos abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE.
	VALOR 

UNITÁRIO

R$
	VALOR 

TOTAL MENSAL

R$

	1
	Locação de aparelho medidor de velocidade automático, fixo, dotado de dispositivo registrador de imagem e dispositivo indicador de velocidade (Lombada Eletrônica)
	19 faixas
	
	


2. O pagamento será mensal, sendo realizado no 10° (décimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e após a aceitação da Nota Fiscal, constando o devido carimbo e assinatura na mesma do responsável pela fiscalização dos serviços. 

3. Será pago a CONTRATADA valor mensal unitário cotado multiplicado pela respectiva quantidade de faixas atendidas pelos equipamentos instalados e mediante apresentação de um relatório de faturamento devidamente aprovado pelo Setor de Trânsito do Município.

4. Serão descontadas as frações de dia ou dias, de hora ou horas que determinados equipamentos instalados estiverem fora de operação sem prévia consulta e/ou justificativa fundamentada.

5. O pagamento somente começará a ser efetuado após o efetivo funcionamento dos equipamentos locados com geração das imagens, bem como do recebimento dos serviços pelo responsável designado.

6. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei 9.032, de 28/04/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93. 

7. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de penalidade ou inadimplemento contratual.

8. Os valores contratuais poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses de vigência do contrato, através de solicitação da CONTRATADA devidamente protocolada e mediante parecer favorável da CONTRATANTE, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
9. Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA.
CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas provenientes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária relativa ao exercício financeiro de 2008:
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

2.012 – MANUTENÇÃO DO TRÂNSITO

3.3.90. 00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas

CLÁUSULA QUINTA - DA NOTA FISCAL

1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá emitido em nome da PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378 – Centro – 89.600-000 – Joaçaba – SC – CNPJ/MF 82.939.380/0001-99, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

2. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES

1. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

1.1.
Tomar todas as providências necessárias à execução do presente contrato;
1.2.
Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização dos serviços prestados;
1.3.
Efetuar o pagamento das faturas apresentadas e consideradas em ordem, na forma prevista na cláusula terceira do presente contrato;
1.4.
Disponibilizar junto a CELESC os pontos de energia necessários para a implantação dos equipamentos e sua operação durante a vigência do contrato, arcando com as despesas inclusive do fornecimento de energia;
1.5.
Informar a CONTRATADA a ocorrência de qualquer irregularidade em qualquer equipamento;
1.6.
Expedir Ordem Inicial de Serviços para início da execução dos serviços;
1.7.
Proceder, por intermédio de servidor designado à inspeção da qualidade dos equipamentos e rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando o proponente vencedor a promover a devida substituição, observando-se os prazos estipulados;
1.8.
Designar os locais em que os equipamentos devem ser instalados ou remanejados;
1.9.
Transmitir por escrito à CONTRATADA as instruções, ordens e reclamações competindo decidir os casos de dúvida que surgirem no decorrer do contrato;
1.10.
Possibilitar à CONTRATADA o acesso às informações do Cadastro de Veículos e Proprietários;
1.11.
Efetuar a análise final das imagens/relatórios enviados pela CONTRATADA, assim como efetuar a impressão dos Autos e Infrações e postagem das Notificações de Infração de trânsito;
1.12.
Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido mediante requerimento formal da CONTRATADA, devidamente instruído com a comprovação do aumento dos custos; 
1.13.
Conceder reajuste de preços a cada 12 (doze) meses, mediante solicitação da CONTRATADA, através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC;
1.14.
Proceder à publicação do resumo do contrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
2. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

2.1.
Fornecer os equipamentos através de locação e proceder aos serviços de instalação e manutenção dos mesmos, de acordo com as especificações do Edital PP nº 54/2007 e seus anexos, bem como da proposta apresentada no Processo de Licitação nº 116/2007;
2.2.
Prestar os serviços de acordo com as cláusulas do Edital PP nº 54/2007, respeitando os respectivos prazos;
2.3.
Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;
2.4.
Responsabilizar-se por vícios técnicos, de quantidade, de qualidade dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no Edital PP nº 54/2007, verificados posteriormente;
2.5.
Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial;
2.6.
Instalar os equipamentos e colocá-los em efetivo funcionamento em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço Inicial correspondente;
2.7.
Substituir os equipamentos que após inspeção, eventualmente estiverem em desacordo com as especificações técnicas do Edital, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação do Departamento de Trânsito do Município;
2.8.
Entregar ao setor responsável da Prefeitura de Joaçaba, antes de qualquer operação ou serviço o respectivo projeto de serviços;

2.9.
Processar as provas visuais de forma que o último Auto de Infração/Notificação (A.I./N.) gerado  não seja emitido depois de 10 (dez) dias da data de cometimento da 1ª (primeira) infração contida em cada elemento de gravação;

2.10.
Entregar, gratuitamente, ao Departamento de Trânsito do Município, os relatórios estatísticos que os equipamentos permitem gerar, com formato e teor desenvolvidos de comum acordo entre as partes;

2.11.
Proceder aos reparos necessários nos equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação da CONTRATANTE;

2.12.
Prestar assessoramento a CONTRATANTE nos procedimentos burocráticos junto ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, relativos a assuntos relacionados com os equipamentos e serviços previstos no Edital PP nº 54/2007;

2.13.
Manter todo o sistema atualizado tecnologicamente, tanto em “hardware” como em “software”;

2.14.
Manter todos os equipamentos sempre em condições de total atendimento às exigências do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, bem como às exigências técnicas estabelecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, durante a vigência do contrato;

2.15.
Informar a CONTRATANTE, com antecedência,  quando efetuar qualquer serviço que envolva a interrupção temporária de qualquer pista de rolamento, sujeitando-se aos horários que serão estabelecidos;

2.16.
Obter a calibração de todos os equipamentos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, antes de passar a emitir os respectivos Autos de 
Infração/Notificação (A.I./N.);

2.17.
Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

2.18.
Desenvolver todos os programas (“softwares”) necessários para o completo adimplemento do objeto;

2.19.
Efetuar, além das manutenções corretivas, manutenções preventivas, objetivando prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso;

2.20.
Fornecer somente equipamentos, partes e peças novos;

2.21.
Apresentar todos os seus funcionários devidamente identificados com crachá;
2.22.
Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato;
2.23.
Prestar os serviços, fornecer e instalar os aparelhos descritos nos subitens 1.1.1, 1.1.2 e 1.1.3 do Edital PP nº 54/2007, na forma estabelecida nos mesmos e sem custos adicionais;
2.24.
Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
2.25.
Aceitar os acréscimos e supressões que a CONTRATANTE realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato;
2.26.
Remanejar os equipamentos, quando necessário, para os locais indicados pelo Departamento de Trânsito do Município, sem custos adicionais; 
2.27.
Garantir o funcionamento ininterrupto do sistema, de acordo com as especificações técnicas dos equipamentos;
2.28.
Fornecer equipamentos e programas em quantidade e qualidade compatíveis para a execução do objeto deste contrato;
2.29.
Dispor de sistemas de segurança que garantam a integridade e confiabilidade das imagens originais captadas;
2.30.
Assessorar o CONTRATANTE na formação de um banco de dados com todas as imagens coletadas pelos equipamentos de forma que, a qualquer momento, seja possível acessar cada uma delas de maneira rápida e eficiente;
2.31.
Executar nos sistemas instalados os serviços de coleta de dados e processamento das imagens;
2.32.
Manter em registros adequados, o histórico do funcionamento de cada equipamento, assinalando os eventos a eles relacionados com as respectivas datas, tais como: início de operação, manutenções preventivas, aferição, manutenções corretivas, período em que ficou desativado, período em que ficou desativado por efeito de vandalismo, entre outros, e disponibilizá-los à CONTRATANTE a qualquer momento;
2.33.
Processar as imagens de modo a garantir a privacidade dos ocupantes dos veículos;
2.34.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
2.35.
Reparar os locais de instalação dos equipamentos, quando for o caso, executando todas as obras de infra-estrutura necessárias, de acordo com as especificações e dentro dos prazos previstos para entrega dos equipamentos;
2.36.
Fornecer, instalar e ativar os equipamentos objeto da proposta, de acordo com a emissão das ordens de serviços correspondentes;
2.37.
Providenciar o desligamento e a retirada dos equipamentos ao término do Contrato;
2.38.
Prestar assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível pessoal especializado e infra-estrutura de veículos, instrumental e laboratório de reparos;
2.39.
Manter os locais de instalação dos equipamentos em condições de permanente regularidade de modo que a capacidade de detecção de infração não seja alterada ao longo de todo o período de execução do contrato;
2.40.
Efetuar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos;
2.41.
Elaborar relatórios necessários para emissão dos Autos de Infração de Trânsito, a partir das imagens registradas pelos equipamentos de fiscalização das desobediências às regulamentações e regras de trânsito;
2.42.
Disponibilizar padrão de arquivamento das imagens acessível por software de mercado;
2.43.
Emitir os relatórios, de forma tal que permita ao CONTRATANTE a pronta lavratura dos autos de infração;
2.44.
Simultaneamente com a remessa dos relatórios do item anterior, fornecer ao serviço de processamento de dados do CONTRATANTE, imagens e textos necessários a emissão dos registros das infrações;
2.45.
Manter a atualização tecnológica dos equipamentos, tanto do ponto de vista do hardware como do software;
2.46.
Manter por si e por seus profissionais, durante e após o período de vigência do contrato, completo sigilo sobre dados e informações obtidas e tidas como sigilosas da CONTRATANTE, respondendo pela inobservância dessas obrigações;
2.47.
Cumprir fielmente o presente contrato.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções, com fulcro no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações: 
a. Advertência;
b. Multa, conforme o disposto nos itens 3, 4 e 5 do presente contrato;
c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” acima poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
3. Incorrerá a CONTRATADA em multa de 1% do valor do contrato quando:
a. Não iniciar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias após recebimento da Ordem de Serviço Inicial, sem motivo justificado. 
b. serviço não for aceito pela fiscalização, por dia, a partir da data em que a CONTRATADA for notificada pela Fiscalização a fazer os necessários reparos ou substituir materiais, até 30 (trinta) dias.
4. Será aplicada multa de 1,5% do valor do contrato nos seguintes casos:

a. Por dia de atraso na entrega dos serviços, até 30 (trinta) dias. 
b. A cada dia pelo descumprimento a qualquer cláusula constante do Edital PP nº 54/2007, até 30 (trinta) dias. 
c. Caso a CONTRATADA deixe de apresentar comprovante de recolhimento de encargos sociais e fundiários e/ou de ISS, junto com o documento fiscal. 
5. Decorridos os 30 (trinta) dias previstos nas alíneas “a” e “b” do item 3 e “a” e “b” do item 4, ou em caso de falta grave ou reincidência dos motivos que levaram a CONTRATANTE a aplicar as sanções previstas neste edital, o Contrato poderá ser rescindido, caso em que será cobrada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
6. A multa será descontada dos créditos da CONTRATADA, das garantias ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial, se for o caso. 
7. A aplicação da pena de multa não impede que, concomitantemente, sejam aplicadas outras penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.
8. Além das multas que serão aplicadas à CONTRATADA inadimplente, as irregularidades mencionadas nos itens anteriores serão anotadas na respectiva ficha cadastral.
9. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;
b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;
c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;
2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.
4. O Contrato será rescindido a qualquer tempo, sem prejuízo das multas e demais sanções, inclusive penais, se for o caso, pelo conhecimento de fato superveniente ou circunstâncias desabonadoras da empresa ou dos seus sócios. 
5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS
1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93 e alterações, e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

1. Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer foro que lhes possa ser mais favorável.

2. E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

Joaçaba (SC), ..... de ......................... de 200.....
CONTRATANTE
CONTRATADA
Testemunhas:
1._____________________________
2._____________________________
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